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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, AMBIENTE E PESCAS
COMISSÃO DE REVISÃO DA POLÍTICA E LEI DO AMBIENTE

CONSULTA PÚBLICA DO DRAFT “0” DO ANTE-PROJECTO DA POLÍTICA NACIONAL E LEI DO AMBIENTE
MATRIZ DE CONTRIBUIÇÕES

Grupo de Interesse[footnoteRef:1]:	Individualidade/Personalidade					 [1:  Instituição Pública, Sociedade Civil, Sector Privado, Academia, Comunidades] 

A. LOCAL DA CONSULTA
Província:									Data da Sessão/Consulta: 
Cidade/Município/Distrito de:                                   				Instituição/Bairro/Comunidade de: 


	Número de participantes:
	Total:
	
	Homens:
	
	Mulheres
	



B. DADOS DO(S) PARTICIPANTE(S)[footnoteRef:2] [2:  Caso seja um grupo, indicar todos os nomes] 

	Nome(s)
	Instituição 

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


C. Contribuições gerais para a proposta do Ante-Projecto da Política Nacional do Ambiente
	Tema
	Pag.
	CONTRIBUIÇÕES

	
 
	
	

	
	
	

	

	
	

	
	
	



D. Contribuições gerais para a proposta do Ante-Projecto da Lei do Ambiente
	CAPÍT.
	ART.
	N°
	ALÍNEA
	CONTRIBUIÇÕES

	

	
	
	
	

	

	
	
	
	

	

	
	
	
	

	

	
	
	
	




	
1. Desafios Actuais do Sector do Ambiente
	2. Questão de Reflexão
	3. Medidas Propostas (Inserir o RESUMO da contribuição)

	Aspectos Institucionais

	1. Fraca coordenação inter-institucional
2. Recorrentes arranjos institucionais, influenciam negativamente a continuidade dos programas e concorrem para a perda de memória institucional
3. Limitada capacidade técnica, sobretudo a nível local, compromete a fiscalização e a implementação de programas
4. Ausência de um Sistema de Informação para a Gestão Ambiental, que permita recolher, sistematizar e divulgar dados ambientais para o público e decisores
5. Deficiências na monitoria do Estado do Ambiente
	Que mecanismos de coordenação interinstitucional considera mais adequados para reforçar a governação ambiental em Moçambique?
	

	
	Como assegurar a continuidade institucional e evitar a perda de memória institucional?

	

	
	Que desenho institucional garantiria a sua eficácia? 
	

	Aspectos Legais

	1. Manifesta impunidade dos infractores em relação aos instrumentos de gestão ambiental e de ordenamento do território, resulta na fraca implementação da legislação ambiental e do ordenamento do território
2. Falta de regulamentação para matérias emergentes ou de alta criticidade ambiental
	Que reformas jurídicas são mais urgentes para reforçar a responsabilização dos autores dos crimes ambientais?

	

	
	Que matérias emergentes necessitam de regulamentação imediata (mudanças climáticas, resíduos perigosos, economia circular, créditos de carbono, eficiência energética)?
	

	
	Concorda que a criação de tribunais ambientais especializados poderia melhorar a aplicação da lei?
	

	Aspectos Socio-económicos

	1. Fraca dotação orçamental pública ao sector do ambiente, agravada pela grande dependência do país em relação ao financiamento externo
2. Gestão ambiental encarada como despesa e não investimento
3. Fraca capacidade de aceder ao financiamento global para a agenda ambiental do país
4. Falta de incentivos às práticas de produção amigas do ambiente
5. Fraca adopção de tecnologias limpas e soluções inovadoras
6. Fraca participação pública na governação ambiental
7. Pobreza e debilidade económica do país
8. A crescente pressão sobre os recursos naturais, resultante do aumento populacional, de investimentos públicos e privados em áreas sensíveis e do crescimento urbano desordenado com expansão de assentamentos informais
	Que instrumentos de financiamento inovadores (obrigações verdes, créditos de carbono, PPP, pagamentos por serviços ambientais) poderiam ser priorizados?


	

	
	Como é que a gestão ambiental pode ser encarada como investimento e não como despesa?


	

	
	Como avalia a contribuição do potencial dos recursos naturais “da província” para a economia local?
	

	
	Como encara o dilema da protecção e conservação dos recursos naturais versus exploração dos mesmos para a produção de riqueza da população num contexto de pobreza? (fontes alternativas de geração de rendimento para população)
	

	Aspectos Ecológicos e Climáticos

	1. Fraca capacidade de adaptação e mitigação
2. A gestão inadequada de resíduos sólidos urbanos, efluentes, lixo industrial e electrónico
3. Persistência de práticas nocivas na exploração de recursos naturais (mineração, desmatamento, pesca ilegal, queimadas descontroladas)
4. Potenciar a manifesta consciência ambiental em alta, a todos os níveis
5. Prevenir, Controlar e Erradicar Espécies Exóticas e Invasoras
6. Danos ambientais e de saúde resultantes da introdução dos organismos geneticamente modificados
6. Degradação contínua de ecossistemas e habitats naturais
	Como se pode garantir que os grandes projectos (infra-estruturas, energia, mineração e outros) tenham em conta aspectos ou contribuam para sustentabilidade e resiliência climática?


	

	
	Que medidas concretas sugere para os grandes desafios ambientais do país? (Queimadas descontroladas, erosão, mineração, pesca ilegal, poluição dos rios, lagos e mares,  gestão de resíduos, entre outros)
	

	
	
	

	
	
	

	C. Participação pública e Inclusão

	Fraca Participação pública e Inclusão
	Que papel devem desempenhar a Assembleia da República, os Tribunais e o Governo Local para assegurar maior inclusão e justiça ambiental?

	

	
	Que mecanismos poderiam reforçar a participação das comunidades, sector privado, sociedade civil, mulheres, jovens e outros grupos vulneráveis na governação ambiental?
	

	D.	Que outros aspectos considera desafios na gestão do ambiente em Moçambique e quais as propostas de solução?
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